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INTRODUÇÃO
É necessário observar que a Psicologia Jurídica cumpre papel de relevância no aprendizado dos 

estudantes, tanto do curso de Direito como de Psicologia. Ao abranger, em seu conteúdo programático, a 
relação da Psicologia com diversos ramos do Direito, como Direito de Família, Direito do Trabalho e Direito 
Criminal, nota-se que aqueles inseridos no âmbito judicial devem ser considerados em sua subjetividade 
e não apenas vistos como meros sujeitos processuais com o fito de alcançar uma decisão final por meio 
da sentença. Afirma-se, portanto, que, por meio da Psicologia jurídica, há um trabalho de reconstrução 
simbólica do conflito judicial.

É evidente a necessidade da monitoria no aprendizado dos estudantes da disciplina de Psicologia 
Jurídica, visto que no curso de Direito há uma predominância do pensamento exegético da lei, acarretan-
do a formação de profissionais com discricionariedade “engessada” e estática, devido à inobservância da 
individualidade de cada caso jurídico e da subjetividade de cada parte processual envolvida.

Diante disso, o projeto de monitoria “A Psicologia no âmbito jurídico”, buscando aprimorar o apren-
dizado dos discentes, foi responsável por aproximá-los do objeto de estudo da disciplina, afinal, por ser 
uma área multidisciplinar, pode ser de difícil compreensão tanto para os estudantes do âmbito jurídico 
como do âmbito da psicologia.

Assim, o presente resumo se limita a expor as atividades realizadas pela monitoria com a finalidade 
de estabelecer a relação “discentes-docência” e de apresentar os dados obtidos por meio de formulário, 
criado pelos monitores, quanto à eficiência da monitoria no aprendizado dos estudantes.

METODOLOGIA
o que tange à metodologia utilizada no projeto de monitoria, em ambos os semestres, foram rea-

lizadas atividades similares à docência. Foram desenvolvidas questões subjetivas para elaboração da pri-
meira verificação de aprendizagem da disciplina sob orientação da docente Juliana Toledo Araújo Rocha, 
além disso, foi realizada, sob supervisão dos monitores, atividade em grupo e em rodas de conversa, sobre 
os diversos campos de atuação da Psicologia Jurídica.

No decorrer do conteúdo programático, de forma a facilitar a compreensão da disciplina, foram  
disponibilizados textos, artigos científicos, documentários, filmes e vídeos curtos no Youtube, tanto pela 
plataforma Sigaa quanto pelo grupo da turma no aplicativo Whatsapp. Ademais, os monitores participa-
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ram ativamente das aulas, estando à disponibilidade dos estudantes em casos de dúvidas e auxiliaram a 
orientadora na organização, fiscalização e correção do 2º e 3º estágio da disciplina.

Em relação a eventos externos ao planejamento das aulas, foram organizadas pelos monitores e 
pela professora duas palestras acerca dos temas: violência contra crianças e adolescentes e perícia judicial 
psicológica.

Nesse sentido, é notório que a monitoria, ao fornecer demasiado suporte aos discentes, pôde des-
pertar interesse e afinidade acerca do objeto de estudo da Psicologia Jurídica, além de abrir espaço para 
discussões e formação de um olhar crítico acerca de temas relevantes para a graduação, fazendo com que 
a visão do Direito seja mais dinâmica ao considerar os aspectos psicológicos no âmbito jurídico.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Foi realizada uma pesquisa, via Google Forms, com o intuito de avaliar os impactos que a monitoria 

teve na disciplina, do ponto de vista dos discentes. O questionário foi respondido por 24 alunos, divididos 
entre turno matutino e noturno.

A primeira pergunta diz respeito à frequência que a monitoria foi procurada pelos alunos. Confor-
me a Imagem 1, tem-se que 83,3% dos estudantes procurou a monitoria pelo menos uma vez durante a 
disciplina, traduzindo o frequente contato entre os discentes e os monitores, veja-se:

As duas perguntas sucessivas tratam sobre a influência direta da monitoria na compreensão da 
disciplina. A segunda diz respeito aos materiais fornecidos pelos monitores nas plataformas utilizadas 
(WhatsApp e SIGAA) : 100% dos alunos acredita que os materiais disponibilizados auxiliaram na compre-
ensão da disciplina. Ainda no âmbito da influência dos monitores, 95,8% dos alunos declararam que a 
presença dos monitores, através das atividades descritas na metodologia, contribuiu positivamente com 
o aprendizado da disciplina Psicologia Jurídica.

Na última pergunta, 95,8% dos alunos reconheceram os benefícios da participação de profissionais 
de diferentes áreas do Direito e da Psicologia durante a disciplina; os 4,2% restantes não compareceram 
aos eventos com participação desses profissionais, conforme resta demonstrado na Imagem 2:





CONSIDERAÇÕES FINAIS
Resta evidenciada, portanto, a importância da monitoria para a disciplina Psicologia Jurídica. As 

didáticas utilizadas serviram para auxiliar a compreensão dos assuntos trabalhados, através de materiais 
auxiliares, participação de profissionais da área e interações em sala de aula, reforçando a relevância do 
estudo da interseção entre Psicologia e Direito.

Para os monitores, foi uma experiência extremamente proveitosa, visto que cumpriu o objetivo de 
incrementar a vivência acadêmica através de uma efetiva iniciação à docência, com aconselhamento da 
professora responsável e interação frequente com os discentes.
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